PARECER Nº 585, DE 2012

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 162, DE 2010

                   De autoria do nobre Deputado Fernando Capez, o projeto em epígrafe pretende definir as penalidades a serem aplicadas à prática de disseminar, em jogos eletrônicos, o preconceito em relação aos costumes, às tradições e aos cultos, credos e símbolos religiosos. 

                   O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

                   Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça (atual Comissão de Constituição, Justiça e Redação), para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

                   Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, §13, do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais apreciar o mérito da proposição.

                   Na qualidade de Relator designado para cumprir esse mister, verificamos que a medida que se quer implantar é conveniente e oportuna, pois ajudará no combate ao preconceito em relação aos costumes, às tradições e aos cultos, credos e símbolos religiosos praticado ou disseminado por meio de jogos eletrônicos.

                   Com efeito, deve-se asseverar que os referidos jogos eletrônicos são, atualmente, uma realidade marcante entre as formas de lazer e de diversão individual ou de massa. No entanto, uma vez que esse meio de entretenimento possui o condão de influenciar o público que dele faz uso, especialmente os jovens – que correspondem a boa parte dos usuários e que ainda estão em fase de formação de caráter – evitar a propagação de valores preconceituosos significa combater a intolerância, o que corrobora o ideal de construção de uma sociedade justa e solidária, motivo pelo qual devemos acolher a iniciativa apresentada pela propositura. 

                   Diante do exposto, nossa manifestação é favorável ao Projeto de Lei nº 162, de 2010.

a) Carlos Bezerra – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 17-4-2012.

a) Adriano Diogo – Presidente
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